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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

16/07/2026

Cindumel Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 52.587.052/0001-00 - NIRE 35 3 00094514
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Administração e Participações S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 12:00 (doze horas), com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e, caso 
necessário, em segunda convocação as 12:30 (doze horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede 
social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de 
dividendos; (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

Cindumel Cia. Industrial de Metais e Laminados
CNPJ/MF nº 61.183.448/0001-82 - NIRE 35 3 00051181

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Cia. Industrial de Metais e Laminados para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, 
às 11:00 (onze horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos 
conferidos pelas ações com direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 11:30 (onze horas e trinta 
minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em 
Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; 
(2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de dividendos; (3) Fixar a verba global de 
remuneração dos administradores; (4) Alteração do artigo 2º. Do Estatuto Social, para inclusão dos objetos: Gestão e 
Administração de Propriedade Imobiliária; Atividades de Consultoria e Auditoria Contábil e Tributária. Comunicamos que 
se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei 6.404/1976 relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. 
Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Superintendente.

Mirante Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 74.473.711/0001-10 - NIRE 35 3 00138414
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas da Mirante Administração e Participações S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 10:00 (dez horas), com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e, 
caso necessário, em segunda convocação as 12:30 (dez horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede 
social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de 
dividendos; e (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976 relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Fabio Augusto Damiani e Cruz - Diretora Presidente.

Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 74.562.893/0001-03 - NIRE 35300138589

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A. para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 09:00 (nove 
horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 09:30 (nove horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer 
número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 
de dividendos e: (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 54.252.986/0001-16 - NIRE 35300119568

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A. para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 08:00 (oito 
horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 08:30 (oito horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer 
número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 
de dividendos e: (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se, 
em primeira convocação, no dia 24.7.2026, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do ar-
tigo 124, §2º-A da Lei das S/A e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do Manual 
de Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujos acessos serão 
oportunamente disponibilizados, para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (i) revisão da remuneração 
anual global máxima dos administradores para o exercício social de 2026 e definição de benefício; e (ii) deli-
beração sobre destinação da Fazenda Centro da Mata e contratação de assessores. Carlos Eduardo Guaraná 
Mendonça - Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Pirassununga, 13.7.2026.        (14,15,16)

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-
-se, em primeira convocação, no dia 24.7.2026, às 12:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
do artigo 124, §2º-A da Lei das S/A e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do 
Manual de Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujos 
acessos serão oportunamente disponibilizados, para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (i) conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia. Carlos Eduardo Guaraná Mendonça - Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia. Pirassununga, 13.7.2026.                                                                               (14,15,16)

Golin Participações S.A.
CNPJ 05.487.746/0001-95 - NIRE 35.300.315.189

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de junho de 2026
1. Data, Hora, Local: Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de junho de 2026, às 18h00 (dezoito horas), 
em primeira convocação, e às 18h30 (dezoito horas e trinta minutos), em segunda convocação, na 
sede social da Companhia, situada na Estrada Velha de Guarulhos-Arujá, nº 306-A, Jardim Cidade 
Aracília, Bairro Bonsucesso, Município de Guarulhos, Estado de São Paulo. 2. Convocação: Edital 
publicado nos termos dos artigos 124 e 135 da Lei nº 6.404/76 e do art. 11 do Estatuto Social, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal “O Dia SP”, edições de 18 e 19 de junho de 2026, 
conforme exemplares juntados aos autos da presente ata, mencionando especificamente o assunto 
objeto da deliberação, conforme exige o art. 11 do Estatuto Social. 3. Quórum de Instalação: Verificada 
a presença de acionistas representando 72,49% do total de votos conferidos pelas ações com direito a 
voto, superior ao mínimo de 1/4 exigido pelo art. 125 da Lei nº 6.404/76 e pelo art. 14 do Estatuto Social 
para a instalação em primeira convocação, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro 
de Presença de Acionistas, anexo à presente. 4. Mesa Diretora: Sr. Paulo Gezer de Araújo, Diretor, 
Presidente da Mesa; Ana Claudia de Oliveira Assumpção, Secretária. 5. Ordem do Dia: Conforme 
edital de convocação: (a) Tomar conhecimento e deliberar sobre o incêndio ocorrido em 06/06/2026 
nas instalações da Metalúrgica Golin S.A. em Guarulhos/SP, locatária do imóvel de propriedade 
desta Companhia, bem como suas consequências operacionais, patrimoniais e financeiras para a 
Companhia. 6. Deliberações: 6.1 O Presidente da Mesa relatou aos acionistas presentes, com base nos 
documentos e informações colocados à disposição na sede social, o incêndio ocorrido em 06/06/2026 
nas instalações da Metalúrgica Golin S.A., locatária do imóvel de propriedade desta Companhia, bem 
como suas consequências operacionais, patrimoniais e financeiras para a Companhia, nos seguintes 
termos: (i) Inicialmente, foi comunicado que antes desta Assembleia Geral Extraordinária foi registrado 
o ato de renúncia de Lourival Odécio Golin do cargo de Diretor-Presidente da Golin Participações S.A., 
tendo sido coletado o Termo de Renúncia; (ii) O sinistro atingiu o setor de Decapgem e a estrutura 
da Companhia, comprometendo a capacidade operacional da locatária do imóvel desta Companhia; 
(iii) A Companhia mantém, junto à Chubb Seguros Brasil S.A., a apólice nº 17.18.0102488.28, ramo 
0118 (Compreensivo Empresarial), com vigência de 30/08/2025 a 30/08/2026, portanto em pleno vigor 
na data do sinistro, a qual garante a Cobertura Básica. Em razão de condicionantes contratuais, a 
cobertura de seguro existente não é suficiente para recompor integralmente os danos operacionais, as 
despesas fixas, os prazos de cumprimento das obrigações contratuais da Companhia; (iv) Em razão 
da redução da capacidade operacional da locatária, esta Companhia já enfrenta e poderá continuar a 
enfrentar dificuldade na manutenção regular do recebimento dos aluguéis devidos pela Metalúrgica 
Golin S.A., circunstância que agrava de forma direta e relevante a situação econômico-financeira desta 
Companhia e intensifica a necessidade de adoção de medida de reorganização de seu passivo, em 
conjunto com a locatária e demais sociedades do mesmo grupo econômico. 6.2 Diante do relatado e 
do estado de urgência, decorrente da situação patrimonial e financeira direta do evento constante da 
ordem do dia, os administradores e o acionista controlador informaram sua decisão conjunta, pautados 
no art. 122, parágrafo único da Lei nº 6.40476, de promover o ajuizamento de pedido de recuperação 
judicial da Companhia, e, a despeito disso, colocaram em votação o tema para que fosse objeto de 
deliberação por todos os acionistas presentes, os quais decidiram aprovar por maioria dos votos 
presentes, tendo manifestado voto contrário apenas os acionistas Cezar Olimpio Golin, Eloíza Helena 
Tajara da Silva, Marcelo Rodrigo Golin, Marcos Golin, Mari Ester Golin, Marly Monteoliva Golin, Nilog 
Participações Ltda, que representam 20,50153%, na forma exigida pelo art. 129 da Lei nº 6.404/76 
e pelo art. 14 do Estatuto Social, não havendo quórum qualificado estatutário ou legal aplicável à 
matéria, resultando, portanto, na aprovação e na autorização da Diretoria da Companhia para tomar 
todas as medidas necessárias ao ajuizamento de pedido de recuperação judicial da Companhia, 
nos termos da Lei nº 11.101/2005, ficando a Diretoria autorizada a outorgar mandato a advogados 
para tal finalidade, bem como a praticar todos os demais atos necessários e complementares à 
implementação desta deliberação, observado quanto à representação da Companhia o disposto no art. 
21 do Estatuto Social. 6.3 Os acionistas presentes consignaram que a presente autorização decorre 
diretamente das consequências patrimoniais e financeiras, para esta Companhia, do incêndio relatado 
no item 6.1, matéria expressamente constante da ordem do dia publicada no edital de convocação 
desta Assembleia. 6.4 Os acionistas presentes registraram, ainda, que a Diretoria já havia consignado 
em ata de 25 de abril de 2026 a dificuldade financeira enfrentada pela locatária Metalúrgica Golin 
S.A., com a ressalva expressa, à época, de que essa dificuldade poderia impactar a necessidade 
futura de renegociação do pagamento dos aluguéis devidos a esta Companhia. O incêndio relatado 
no item 6.1 agrava esse quadro pré-existente e reforça, com base em registro documental anterior 
ao próprio sinistro, a necessidade da medida ora autorizada. 7. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi a presente ata lida, achada conforme, e assinada por todos os presentes. Guarulhos, 29 
de junho de 2026. Mesa: Paulo Gezer de Araújo - Presidente; Ana Claudia de Oliveira Assumpção 
- Secretário(a). Acionistas: Conforme lista de presença ANEXO I. Cópia Fiel extraída do livro. Paulo 
Gezer de Araújo - Presidente da Mesa. JUCESP nº 267.180/26-3 em 08/07/2026.

Metalúrgica Golin S.A.
CNPJ 49.034.275/0001-35 - NIRE 35.300.045.955

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de junho de 2026
1. Data, Hora, Local: Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de junho de 2026, às 17h00 (dezessete horas), 
em primeira convocação, e às 17h30 (dezessete horas e trinta minutos), em segunda convocação, 
na sede social da Companhia, situada na Estrada Velha de Guarulhos - Arujá, nº 306, Jardim Cidade 
Aracília, Bairro Bonsucesso, Município de Guarulhos, Estado de São Paulo. 2. Convocação: Edital 
publicado nos termos dos artigos 124 e 135 da Lei nº 6.404/76, no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
e no jornal “O Dia SP”, edições de 18 e 19 de junho de 2026, conforme exemplares juntados aos autos 
da presente ata. 3. Quórum de Instalação: Verificada a presença de acionistas representando 94,00% 
do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, superior ao mínimo de 1/4 exigido pelo art. 
125 da Lei nº 6.404/76 para a instalação em primeira convocação, conforme assinaturas constantes do 
Livro de Registro de Presença de Acionistas, anexo à presente. 4. Mesa Diretora: Sr. Décio de Araújo, 
Diretor-Presidente, Presidente da Mesa; Ana Claudia de Oliveira Assumpção, Secretária. 5. Ordem do 
Dia: Conforme edital de convocação: (a) Tomar conhecimento e deliberar sobre o incêndio ocorrido 
em 06/06/2026 nas instalações da Companhia em Guarulhos/SP, bem como suas consequências 
operacionais, patrimoniais e financeiras. 6. Deliberações: 6.1 O Presidente da Mesa relatou aos 
acionistas presentes, com base nos documentos e informações colocados à disposição na sede 
social, o incêndio ocorrido em 06/06/2026 nas instalações da Companhia em Guarulhos/SP, bem como 
suas consequências operacionais, patrimoniais e financeiras, nos seguintes termos: (i) A Companhia 
mantém, junto à Chubb Seguros Brasil S.A., a apólice nº 17.18.0102488.28, ramo 0118 (Compreensivo 
Empresarial), com vigência de 30/08/2025 a 30/08/2026, portanto em pleno vigor na data do sinistro, 
a qual garante a Cobertura Básica. Em razão de condicionantes contratuais, a cobertura de seguro 
existente não é suficiente para recompor integralmente os danos operacionais, as despesas fixas, os 
prazos de cumprimento das obrigações contratuais da Companhia; (ii) O incêndio agrava de forma 
direta e relevante a situação econômico-financeira já enfrentada pela Companhia, comprometendo 
sua capacidade de manutenção das atividades operacionais nos termos atuais e intensificando a 
necessidade de adoção de medida de reorganização de seu passivo. 6.2 Diante do relatado e do estado 
de urgência, decorrente da situação patrimonial e financeira direta do evento constante da ordem do 
dia, os administradores e o acionista controlador informaram sua decisão conjunta, pautados no art. 
122, parágrafo único da Lei nº 6.40476, de promover o ajuizamento de pedido de recuperação judicial 
da Companhia, e, a despeito disso, colocaram em votação o tema para que fosse objeto de deliberação 
por todos os acionistas presentes, os quais decidiram aprovar por maioria dos votos presentes, tendo 
manifestado voto contrário apenas os acionistas João Roberto Golin Tajara e Nilog Participações Ltda, 
que representam de 15,50153%, na forma exigida pelo art. 129 da Lei nº 6.404/76 e pelo art. 17 do 
Estatuto Social, não havendo quórum qualificado estatutário ou legal aplicável à matéria, resultando, 
portanto, na aprovação e na autorização da Diretoria da Companhia para tomar todas as medidas 
necessárias ao ajuizamento de pedido de recuperação judicial da Companhia, nos termos da Lei 
nº 11.101/2005, ficando a Diretoria autorizada a outorgar mandato a advogados para tal finalidade, 
bem como a praticar todos os demais atos necessários e complementares à implementação desta 
deliberação. 6.3 Os acionistas presentes consignaram que a presente autorização decorre diretamente 
das consequências patrimoniais e financeiras do incêndio relatado no item 6.1, matéria expressamente 
constante da ordem do dia publicada no edital de convocação desta Assembleia. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lida, achada conforme, e assinada por todos os 
presentes. Guarulhos, 29 de junho de 2026. Mesa: Décio de Araújo - Presidente; Ana Claudia de 
Oliveira Assumpção - Secretário(a). Acionistas: Conforme anexo I lista de presença. Cópia Fiel 
extraída do livro. Décio de Araújo - Diretor. JUCESP nº 267.178/26-8 em 08/07/2026.

4ROAD CONCESSÕES S.A.
CNPJ nº 57.370.757/0001-94 - NIRE 35.300.647.131

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de Junho de 2026
(Lavrada sob a forma sumária, conforme §1º do artigo 130, da Lei 6.404/76). Data, Hora e Local: Em 24 de junho de
2026, às 12:00 horas, na sede social da 4ROAD CONCESSÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Prof.
Frederico Herman Junior, n.º 296, Sala A, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezem-
bro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a totalidade do capital so-
cial da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. Mesa: Presidente: João
Leopoldino Neto. Secretário: Paulo Augusto Franzine. Ordem do Dia: Apreciar, discutir e deliberar sobre: (i) a ratificação
da nomeação da empresa especializada Caerte-Consultoria e Assessoria Real Time Express Ltda., com sede na Rua
Mateus Grou, nº 271, Apto 62, Pinheiros, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.415-050, inscrita no CNPJ
sob o nº 10.995.891/0001-17 e registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº
038716/O-7, tendo como contador responsável José Mario Teixeira Barbosa, brasileiro, contador, casado, portador da
carteira de identidade profissional nº1BA 010079/O-2 “T” emitida pelo CRC/SP e inscrito no CPF sob o nº 195.038.145-
53, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório no endereço indicado acima
(“Empresa Especializada”), como responsável pela elaboração do laudo de avaliação dos seguintes bens: a. 80.000 (oi-
tenta mil) quotas de emissão da Migra BR Engenharia e Tecnologia Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na
cidade de Chapadão do Sul, Estado do Mato Grosso do Sul, na Avenida Dois, nº 1.947, Sala 3, Centro, CEP 79.560-000,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 57.190.446/0001-43, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Mato
Grosso do Sul sob o NIRE 54.201.818.315 (“Quotas Migra”); b. 136.200.064 (cento e trinta e seis milhões, duzentas mil e
sessenta e quatro) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, de emissão da Elo4 Administração e Participa-
ções S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Professor Frederico
Herman Junior nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.242.911/0001-72, com seus
atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.548.752 (“Ações Elo4”); e
c. 110.044.000 (cento e dez milhões e quarenta e quatro mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, de emis-
são da Concessionária das Rodovias do Leste MS S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Chapadão do
Sul, Estado de Mato Grosso do Sul, na Avenida Dois, nº 1947, Sala 2, Centro, CEP 79.560-000, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 48.851.242/0001-15, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Mato Grosso do Sul
sob o NIRE 54.300.007.536 (“Ações Way 112” e, em conjunto com as Quotas Migra e com as Ações Elo4, as “Participa-
ções Societárias”); (ii) o laudo de avaliação das participações Societárias elaborado pela Empresa Especializada; (iii) a
proposta de aumento de capital social da Companhia em R$ 284.150.079,55 (duzentos e oitenta e quatro milhões, cento
e cinquenta mil e setenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos), mediante a emissão de 284.150.080 (duzentas e
oitenta e quatro milhões, cento e cinquenta mil e oitenta) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a serem
subscritas e integralizadas mediante conferência, ao capital social da Companhia, das Participações Societárias; e (iv)
caso seja aprovado o item (iii) da ordem do dia, a alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia.
Ordem do Dia: As matérias da Ordem do Dia foram verificadas e aprovadas por unanimidade, sem quaisquer restrições
ou ressalvas, da seguinte forma: 1. Foi ratificada a nomeação e contratação da Empresa Especializada como responsá-
vel pela elaboração do laudo de avaliação das Participações Societárias, a valor patrimonial contábil, com data base de
31 de maio de 2026 (“Data Base”), nos termos dos artigos 8º e 170, §3º da Lei das Sociedades por Ações. O laudo de
avaliação integra o Anexo I da presente ata (“Laudo de Avaliação”). 2. Foi aprovado o Laudo de Avaliação, elaborado pela
Empresa Especializada, que atribuiu, com base no respectivo valor patrimonial contábil, (i) o valor de R$ 1.792.870,50
(um milhão, setecentos e noventa e dois mil, oitocentos e setenta reais e cinquenta centavos) às Quotas Migra, (ii) o valor
de R$ 90.115.476,14 (noventa milhões, cento e quinze mil, quatrocentos e setenta e seis reais e quatorze centavos) às
Ações Elo4 e (iii) o valor de R$ 192.241.732,91 (cento e noventa e dois milhões, duzentos e quarenta e um mil, setecen-
tos e trinta e dois reais e noventa e um centavos) às Ações Way 112. 3. Restou aprovado o aumento do capital social da
Companhia, o qual se encontra, nesta data, totalmente subscrito e integralizado, no valor total de R$ 284.150.079,55 (du-
zentos e oitenta e quatro milhões, cento e cinquenta mil e setenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos , mediante a
emissão de 284.150.080 (duzentas e oitenta e quatro milhões, cento e cinquenta mil e oitenta ações ordinárias,
nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão total de R$ 284.150.079,55 (duzentos e oitenta e quatro milhões,
cento e cinquenta mil e setenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos), as quais são totalmente subscritas e
integralizadas nesta data, por meio da conferência das Participações Societárias pelos acionistas ao capital social da
Companhia da seguinte forma, conforme Boletim de Subscrição que integra a presente como Anexo I: (i) A acionista
Bandeirantes Concessões e Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº
58.099.936/0001-00, com sede na cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira, S/N,
Km 148 mais 900 metros, sala 35, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, subscreve, neste ato, 71.037.520 (setenta e um
milhões, trinta e sete mil, quinhentas e vinte) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a um preço de emissão
total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos),
as quais são integralizadas, nesta data, mediante conferência, ao capital social da Companhia, de 20.000 (vinte mil) Quo-
tas Migra, 34.050.016 (trinta e quatro milhões, cinquenta mil e dezesseis) Ações Elo4 e 27.511.000 (vinte e sete milhões,
quinhentas e onze mil) Ações Way 112, totalmente subscritas e integralizadas, todas livres e desembaraçadas de quais-
quer ônus ou gravames, avaliadas, conforme o Laudo de Avaliação, a um valor total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um
milhões, trinta e sete mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos); (ii) A acionista TORC – Terraplenagem
Obras Rodoviárias e Construções Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 17.216.052/0001-
00, com sede na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Maranhão nº 1.694, Funcionários, CEP
30.150-338, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE
31.200.806.811, subscreve, neste ato, 71.037.520 (setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentas e vinte) ações ordi-
nárias, nominativas, sem valor nominal, a um preço de emissão total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um milhões, trinta e
sete mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos), as quais são integralizadas, nesta data, mediante confe-
rência, ao capital social da Companhia, de 20.000 (vinte mil) Quotas Migra, 34.050.016 (trinta e quatro milhões, cinquenta
mil e dezesseis) Ações Elo4 e 27.511.000 (vinte e sete milhões, quinhentas e onze mil) Ações Way 112, totalmente subscri-
tas e integralizadas, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, avaliadas, conforme o Laudo de Ava-
liação, a um valor total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e
oito centavos); (iii) A acionista SENPAR Limitada, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 56.372.253/
0001-40, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Gabriel Monteiro da Silva nº 2.050, Jardim
América, CEP 01.442-001, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE
35.201.180.978, subscreve, neste ato, 71.037.520 (setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentas e vinte) ações ordiná-
rias, nominativas, sem valor nominal, a um preço de emissão total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um milhões, trinta e sete
mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos), as quais são integralizadas, nesta data, mediante conferência,
ao capital social da Companhia, de 20.000 (vinte mil) Quotas Migra, 34.050.016 (trinta e quatro milhões, cinquenta mil e
dezesseis) Ações Elo4 e 27.511.000 (vinte e sete milhões, quinhentas e onze mil) Ações Way 112, totalmente subscritas e
integralizadas, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, avaliadas, conforme o Laudo de Avaliação,
a um valor total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e oito
centavos); e (iv) A acionista TCL – Tecnologia e Construções Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o
nº 00.437.218/0001-08, com sede na cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, na Rua Quinze de Novembro
nº 3.057, salas 501, 504, 507 e 508, Centro, CEP 15.015-907, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do
Estado de São Paulo sob o NIRE 35.212.772.961, subscreve, neste ato, 71.037.520 (setenta e um milhões, trinta e sete mil,
quinhentas e vinte) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a um preço de emissão total de R$ 71.037.519,88
(setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos), as quais são integralizadas,
nesta data, mediante conferência, ao capital social da Companhia, de 20.000 (vinte mil) Quotas Migra, 34.050.016 (trinta e
quatro milhões, cinquenta mil e dezesseis) Ações Elo4 e 27.511.000 (vinte e sete milhões, quinhentas e onze mil) Ações Way
112, totalmente subscritas e integralizadas, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, avaliadas, con-
forme o Laudo de Avaliação, a um valor total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentos e
dezenove reais e oitenta e oito centavos). 4. Desta forma, o capital social da Companhia passa dos atuais R$ 11.624.752,00
(onze milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, setecentos e cinquenta e dois reais) dividido em 11.624.752 (onze milhões,
seiscentos e vinte e quatro mil, setecentos e cinquenta e dois) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$
295.774.831,55 (duzentos e noventa e cinco milhões, setecentos e setenta e quatro mil, oitocentos e trinta e um reais e
cinquenta e cinco centavos), dividido em 295.774.832 (duzentas e noventa e cinco milhões, setecentos e setenta e quatro
mil, oitocentas e trinta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5. Por força da aprovação do item “3”
acima, ficou aprovada, ainda, a alteração do “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar, a
partir desta data, com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é
de R$ 295.774.831,55 (duzentos e noventa e cinco milhões, setecentos e setenta e quatro mil, oitocentos e trinta e um reais
e cinquenta e cinco centavos), dividido em 295.774.832 (duzentas e noventa e cinco milhões, setecentos e setenta e quatro
mil, oitocentas e trinta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. Encerramento: Nada mais havendo a
ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos
os presentes. Assinaturas: Presidente: João Leopoldino Neto; Secretário: Paulo Augusto Franzine. Acionistas: Bandeirantes
Concessões e Participações Ltda., TORC – Terraplenagem Obras Rodoviárias e Construções Ltda.; Senpar Ltda.; e TCL -
Tecnologia e Construções Ltda. São Paulo, 24 de junho de 2026. “Confere com a original lavrada em livro próprio”. João
Leopoldino Neto - Presidente da Mesa, Paulo Augusto Franzine - Secretário(a) da Mesa. Acionistas: Bandeirantes
Concessões e Participações Ltda., João Leopoldino Neto, TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções
Ltda., André Miari Paulo, SENPAR Ltda., Rosaldo Malucelli, Nathália Murari Federmann, TCL Tecnologia e Construções
Ltda., Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 267.521/26-1 em 13/07/2026.

Banco Bradescard S.A.
CNPJ no 04.184.779/0001-01  –  NIRE 35.300.182.359

Ata da Reunião da Diretoria
Data, Hora, Local: Em 30.3.2026, às 11h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: José Ramos Rocha Neto; 
Secretário: Antonio Campanha Junior. Deliberação: Registrar o pedido de renúncia formulado 
pelo Diretor da Sociedade, Affonso Correa Taciro Junior, em carta desta data (30.3.2026), cuja 
transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de 
direito. Encerramento: Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata 
que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. aa) José 
Ramos Rocha Neto, André David Marques, Antonio Campanha Junior, Danilo Luís Damasceno, 
Marcos Daniel Boll e Vinícius Panaro. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente 
é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas 
nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob número 257.900/26-3 em 18.6.2026. a) Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Julho de 2026
CNPJ Nº 49.947.676/0001-86 I NIRE 35.300.611.292

1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 13 de julho de 2026, às 10h00, na sede social da Creditcorp 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Fidêncio Ramos, nº 100, 14º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-010. 2. Convocação e Presença. 
Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a 
presença da acionista representante da totalidade do capital social da Companhia, Creditcorp 
Serviços Corporativos, neste ato representada por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves 
Junior, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa. Presidente: 
Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Junior; Secretário: Marcio Suzuki. 4. Ordem do Dia. 
Deliberar sobre: (i) a aprovação da 16ª (décima sexta) emissão de debêntures simples, não con-
versíveis em ações, da espécie quirografária, em até 3 (três) séries, para colocação privada, da 
Companhia; (ii) a instituição de regime fiduciário e a constituição de patrimônio separado no 
âmbito da emissão, nos termos dos artigos 25 e seguintes da Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 
2022 (“Lei 14.430”); (iii) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos ne-
cessários à implementação da emissão; e (iv) a ratificação dos atos já praticados pela Diretoria 
relacionados à emissão. 5. Deliberações. A acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, de-
liberou: (i) aprovar a realização da 16ª (décima sexta) emissão de debêntures simples, não con-
versíveis em ações, da espécie quirografária, em até 3 (três) séries, para colocação privada, da 
Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do artigo 59 da Lei das 
Sociedades por Ações, com as seguintes características principais: (a) valor total da Emissão: até 
R$ 155.896.000,00 (cento e cinquenta e cinco milhões, oitocentos e noventa e seis mil reais), sen-
do até R$ 109.000.000,00 (cento e nove milhões de reais) em debêntures seniores da 1ª série, até 
R$ 23.448.000,00 (vinte e três milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil reais) em debêntures 
mezanino da 2ª série e até R$ 23.448.000,00 (vinte e três milhões, quatrocentos e quarenta e 
oito mil reais) em debêntures subordinadas da 3ª série; (b) valor nominal unitário: R$ 1.000,00 
(mil reais); (c) data de emissão: 27 de julho de 2026; (d) data de vencimento: 25 de janeiro de 
2029; (e) remuneração: debêntures seniores — 100% (cem por cento) da variação acumulada da 
Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 4,50% (quatro inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao 
ano; debêntures mezanino — 20,00% (vinte por cento) ao ano; debêntures subordinadas — re-
muneradas exclusivamente pelo excesso de liquidez do patrimônio separado; (f) lastro: direitos 
creditórios decorrentes de cédulas de crédito bancário originadas pela Jeitto Soluções Digitais 
Ltda. e endossadas à Companhia, com pagamento condicionado; (g) colocação: exclusivamen-
te privada, sem intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários e sem esforço de colocação perante investidores indeterminados, com dispensa de 
registro de oferta perante a CVM e a ANBIMA; e (h) depósito, custódia eletrônica, escrituração e 
liquidação na Laqus Depositária de Valores Mobiliários S.A., tudo conforme detalhado na respec-
tiva escritura de emissão (“Escritura”); (ii) aprovar a instituição, na própria Escritura, de regime 
fiduciário sobre os direitos creditórios vinculados à Emissão, os ativos financeiros e os recursos 
das contas da operação, com a consequente constituição de patrimônio separado, nos termos 
dos artigos 25 e seguintes da Lei 14.430; (iii) autorizar a Diretoria da Companhia a (a) celebrar a 
Escritura, os contratos de promessa de endosso, o contrato de cobrança, os boletins de subscrição 
e todos os demais documentos da operação, incluindo eventuais aditamentos; (b) contratar os 
prestadores de serviços da Emissão, incluindo escriturador, depositária, auditor independente e 
contador; e (c) praticar todos os atos e adotar todas as providências necessárias ou convenientes 
à formalização, implementação, registro e administração da Emissão e do respectivo patrimônio 
separado; e (iv) ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à 
Emissão e às deliberações acima. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
assembleia, da qual se lavrou a presente ata, em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, 
da Lei das Sociedades por Ações, que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presen-
tes. A publicação desta ata será realizada com omissão das assinaturas da acionista, nos termos 
do artigo 130, §2º, da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo, 13 de julho de 2026. Mesa: Luiz 
Fernando Castello Branco Gonçalves Junior - Presidente; Marcio Suzuki - Secretário; Acionista: 
CREDITCORP SERVIÇOS CORPORATIVOS - p. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Junior; 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Marcio Suzuki — Secretário

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Julho de 2026
CNPJ Nº 49.947.676/0001-86 I NIRE 35.300.611.292

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 13 de julho de 2026, às 11h00, na sede social da Creditcorp 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Fidêncio Ramos, nº 100, 14º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-010. 2. Convocação e Presença. 
Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista 
a presença da acionista representante da totalidade do capital social da Companhia, Creditcorp 
Serviços Corporativos, neste ato representada por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves 
Junior, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa. Presidente: 
Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Junior; Secretário: Marcio Suzuki. 4. Ordem do Dia. 
Deliberar sobre: (i) a aprovação da 17ª (décima sétima) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 2 (duas) séries, para colocação privada, da 
Companhia; (ii) a instituição de regime fiduciário e a constituição de patrimônio separado no âm-
bito da emissão, nos termos dos artigos 25 e seguintes da Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022 
(“Lei 14.430”); (iii) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessá-
rios à implementação da emissão; e (iv) a ratificação dos atos já praticados pela Diretoria relacio-
nados à emissão. 5. Deliberações. A acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberou: 
(i) aprovar a realização da 17ª (décima sétima) emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, em 2 (duas) séries, para colocação privada, da Companhia 
(“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por 
Ações, com as seguintes características principais: (a) valor total da Emissão: até R$ 23.322.000,00 
(vinte e três milhões, trezentos e vinte e duas mil reais), sendo até R$ 22.155.000,00 (vinte e dois mi-
lhões, cento e cinquenta e cincomil reais) em debêntures seniores da 1ª série e até R$ 1.167.000,00 
(um milhão, cento e sessenta e sete mil reais) em debêntures subordinadas júnior da 2ª série; 
(b) valor nominal unitário: R$ 1.000,00 (mil reais); (c) data de emissão: 27 de julho de 2026; (d) 
prazo e data de vencimento: 913 (novecentos e treze) dias corridos, vencendo-se em 25 de janeiro 
de 2029; (e) remuneração: debêntures seniores — juros pré-fixados de 20% (vinte por cento) ao 
ano; debêntures júnior — remuneradas exclusivamente pelo excesso de liquidez do patrimônio 
separado; (f) lastro: debêntures da série mezanino da 16ª emissão da Companhia, subscritas pela 
Companhia e vinculadas ao patrimônio separado da Emissão, com pagamento condicionado; (g) 
colocação: exclusivamente privada, sem intermediação de instituições integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários e sem esforço de colocação perante investidores indetermina-
dos, com dispensa de registro de oferta perante a CVM e a ANBIMA; (h) depósito e custódia ele-
trônica na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3, escrituração pela Oliveira Trust Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e liquidação pelo Banco Arbi S.A.; e (i) despesas da Emissão 
suportadas pelo patrimônio separado da 16ª emissão da Companhia, tudo conforme detalhado 
na respectiva escritura de emissão (“Escritura”); (ii) aprovar a instituição, na própria Escritura, de 
regime fiduciário sobre as debêntures mezanino da 16ª emissão vinculadas à Emissão, os ativos 
financeiros e os recursos da conta centralizadora, com a consequente constituição de patrimônio 
separado próprio, distinto e incomunicável em relação ao patrimônio separado da 16ª emissão 
e ao patrimônio comum da Companhia, nos termos dos artigos 25 e seguintes da Lei 14.430; (iii) 
autorizar a Diretoria da Companhia a (a) celebrar a Escritura, os boletins de subscrição e todos os 
demais documentos da operação, incluindo eventuais aditamentos; (b) subscrever, em nome da 
Companhia e com vinculação ao patrimônio separado da Emissão, as debêntures da série mezani-
no da 16ª emissão da Companhia; (c) contratar os prestadores de serviços da Emissão, incluindo 
escriturador, banco liquidante, depositária, auditor independente e contador; e (d) praticar todos 
os atos e adotar todas as providências necessárias ou convenientes à formalização, implemen-
tação, registro e administração da Emissão e do respectivo patrimônio separado; e (iv) ratificar 
todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão e às deliberações 
acima. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se la-
vrou a presente ata, em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades 
por Ações, que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. A publicação desta 
ata será realizada com omissão das assinaturas da acionista, nos termos do artigo 130, §2º, da Lei 
das Sociedades por Ações. São Paulo, 13 de julho de 2026. Mesa: Luiz Fernando Castello Branco 
Gonçalves Junior - Presidente; Marcio Suzuki - Secretário; Acionista: CREDITCORP SERVIÇOS 
CORPORATIVOS - p. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Junior Certifico que a presente é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Marcio Suzuki — Secretário

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A.
CNPJ nº 00.806.535/0001-54 - NIRE 35300142942

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 03.06.2026
Data: 03 de junho de 2026, às 09:00 horas. Local: Sede social da Planner Corretora de Valores S.A. (“Companhia”), na Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, nº 3.900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - CEP 04538-132 - São Paulo-SP. Con-
vocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), por estar presente os representantes da única acionista representando a totalidade do capital social, conforme veri-
ficada a assinatura na Lista de Presença de Acionistas, a qual permanece arquivada na sede da Companhia. Mesa: Presidente: José 
Marcelo Balint. Secretário: Douglas Constantino Ferreira. Ordem do Dia: 1. Exame, discussão e votação acerca das demonstrações fi-
nanceiras da Companhia, referente ao exercício findo em 31 de dezembro 2025, a saber: Balanço Patrimonial e as seguintes demons-
trações: Resultado do Exercício; Resultado Abrangente; Mutações do Patrimônio Líquido; Fluxos de Caixas; Notas Explicativas e Rela-
tório dos Auditores Independentes (“Demonstrações Financeiras”); 2. Destinação do resultado do exercício findo em 31 de dezembro 
2025; e 3. Fixar o montante da remuneração global anual da Diretoria da Companhia. Considerações Preliminares: (i) De acordo com 
o artigo 121, parágrafo único da Lei das S.A., essa Assembleia Geral Ordinária foi realizada de maneira digital e os votos relativos às 
matérias acima, foram manifestados expressamente durante essa Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma eletrôni-
ca através de sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 
2º do art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001; (ii) Aprovar a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do ar-
tigo 130, § 1º da Lei das S.A.; e (iii) Adicionalmente, tendo em vista a presença dos representantes da única acionista representando 
a totalidade do capital social da Companhia, considerou-se sanada a falta de publicação dos anúncios previstos no artigo 133, da Lei 
das S.A., bem como a inobservância dos prazos referidos em tal artigo, nos termos do seu § 4º. Deliberações: Após os esclarecimen-
tos de que os documentos mencionados no item “(i)” da Ordem do dia foram publicados, na íntegra, na Central de Balanços do Siste-
ma Público de Escrituração Digital (SPED) no dia 29 de maio de 2026, cuja verificação é feita através do “Hash de Publicação - 
930BA7A130AD7435B89CD49AC0E852104A2668AB”, bem como disponibilizadas em seu sítio eletrônico, conforme previsto no artigo 
294, da Lei das S.A. e da Portaria ME nº 12.071 de 07 de outubro de 2021, os representantes da única acionista, por unanimidade de 
votos e sem qualquer restrição, deliberaram o seguinte: 1. Aprovar, sem ressalvas, todos os documentos mencionados no item “1” da 
ordem do dia. 2. Aprovar que o prejuízo do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, no montante de R$ 10.059.790,44 (dez mi-
lhões, cinquenta e nove mil, setecentos e noventa reais e quarenta e quatro centavos), fora destinado a conta de prejuízos acumula-
dos para ulterior deliberação. 3. Fixa a remuneração anual global da Diretoria para o exercício de 2026, no montante de até R$ 
3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais), cuja individualização deverá ser deliberada mediante reunião de diretoria. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em 
livro próprio, a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. As partes admitem como válida a assinatura do presente instru-
mento em forma eletrônica, por meio da plataforma digital, sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar 
a sua autoria e a integridade. São Paulo, 03 de junho de 2026. Assinaturas: Mesa: José Marcelo Balint - Presidente, e Douglas Cons-
tantino Ferreira - Secretário. Acionista: Planner Holding Financeira S.A por Carlos Arnaldo Borges de Souza - Diretor, e Marcus 
Eduardo De Rosa - Diretor. JUCESP nº 256.874/26-8 em 17.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Companhia Aberta 
Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7 

CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Ata de Reunião do Conselho Fiscal Realizada em 08 de Abril de 2026
Data, Hora e Local: Realizada em 08 de abril de 2026, às 10h, única e exclusivamente em ambiente virtual, por meio 
de videoconferência na plataforma digital Microsoft Teams. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do § 3° 
do artigo 11 do Regimento Interno do Conselho Fiscal, face à presença da totalidade dos membros titulares do Conselho 
Fiscal. Presença: Presentes todos os membros titulares do Conselho Fiscal da Companhia. Presentes, ainda, Itacir Alves 
Nascimento - Diretor de Controladoria, Thaís Rodrigues Engels - Gerente Jurídico Corporativo e Luiza Andrade - 
Coordenadora Governança Corporativa. Mesa: Presidida pelo Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos e secretariada pela 
Luiza Andrade. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar em pauta única, sobre: (i) a proposta da administração 
sobre a distribuição proporcional de juros sobre capital próprio referentes ao exercício social de 2026. Deliberações: 
Feitas as discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho Fiscal deliberaram 
o quanto segue: (i) após a apresentação feita pelo Sr. Itacir Nascimento, opinaram favoravelmente acerca da proposta 
da administração sobre a distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) aos acionistas da Companhia 
no valor bruto de R$ 36.997.774,78 (trinta e seis milhões, novecentos e noventa e sete mil, setecentos e setenta e 
quatro reais e setenta e oito centavos), equivalente ao montante líquido de R$ 30.523.164,19 (trinta milhões, 
quinhentos e vinte e três mil, cento e sessenta e quatro reais e dezenove centavos), que deverão ser distribuídos, 
proporcionalmente aos acionistas da Companhia, até o dia 31 de dezembro de 2026. Encerramento: Fica consignado 
que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião ficarão arquivados na sede e no portal de governança da 
Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente do Conselho Fiscal agradece a presença de todos e dá por 
encerrado os trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e por todos 
os conselheiros presentes. Mesa: Geraldo Thadeu Pereira dos Santos - Presidente e Luiza Andrade - Secretária. 
Conselheiros Presentes: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, Robson Tuma e Juarez Ranieiro Fonseca. São Paulo, 08 
de abril de 2026. Mesa: Geraldo Thadeu P. dos Santos - Presidente; Luiza Andrade - Secretária. Membros do 
Conselho Fiscal: Geraldo Thadeu P. dos Santos; Juarez Ranieiro Fonseca; Robson Tuma. JUCESP nº 267.541/26-0 
em 08/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

WAY CONCESSÕES S.A.
CNPJ nº 57.582.342/0001-84 - NIRE 353.006.486-68

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de Março de 2026
Reunião do Conselho de Administração da Way Concessões S.A. (“Companhia”), instalada com a presença da totalidade
de seus membros, independentemente de convocação, presidida pelo Sr. André Felipe Fernandes Figueira e secretariada
pelo Sr. Rosaldo Malucelli, realizada às 11h00 do dia 30 de março de 2026, na sede da Companhia, localizada na Rua Minas
de Prata, nº 30, 2º andar, conjunto 22, Vila Olímpia, CEP 04552-080, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Na
conformidade da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração reuniram-se para apreciar e deliberar, previa-
mente à publicação, sobre as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2025 das seguintes companhias: (i) Way Concessões S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 57.582.342/0001-84 e NIRE nº
35.300.648.668; (ii) Concessionária Rota Sertaneja MG-GO S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 63.929.367/0001-04 e NIRE
nº 31300182355; (iii) Rota da BR 153 MG-GO S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 63.929.444/0001-26 e NIRE nº 31300182304;
(iv) Concessionária da Rodovia BR 262 MG S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 58.492.120/0001-33 e NIRE nº 31300170632;
(v) Rota da BR 262 MG S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 58.489.142/0001-44 e NIRE nº 31300170586; (vi) Concessionária
Rota Agro MT-GO S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 64.017.857/0001-05 e NIRE nº 52300051525; e (vii) Rota da BR 364 MT-
GO Participações S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 64.025.267/0001-16 e NIRE nº 523000512. Após a análise e discussão
da matéria, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade e sem ressalvas, apreciaram e aprovaram, previ-
amente à publicação, as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025
das companhias acima listadas, previamente encaminhadas aos Conselheiros e aos demais participantes. Nada mais ha-
vendo a tratar, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que, após lida e achada conforme, foi aprovada e
assinada por todos os presentes. (aa) André Felipe Fernandes Figueira, Presidente da Mesa; Rosaldo Malucelli, Secretá-
rio da Mesa. Conselheiros: André Felipe Fernandes Figueira, Leonardo José Bessa Gadelha, Aymar Ferreira De Almeida
Junior, Rosaldo Malucelli, João Leopoldino Neto, Paulo Augusto Franzine, André Miari Paulino. São Paulo, 30 de março de
2026. Conselheiros: Kinea Investimentos, André Felipe Fernandes Figueira, Leonardo José Bessa Gadelha, Aymar
Ferreira de Almeida Junior, Bandeirantes Concessões e Participações Ltda., João Leopoldino Neto, TORC –
Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., André Miari Paulino, SENPAR Ltda., Rosaldo Malucelli, TCL
Tecnologia e Construções Ltda., Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 267.625/26-1 em 13/07/2026.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código AFE5-AEE0-44C9-7D45.
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BRZ BRASIA II (C) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
C.N.P.J.: 35.121.721/0001-34

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/03/2026 E 31/03/2025
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

ATIVO 31.03.2026 31.03.2025
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.466 220
Adiantamento a Fornecedores 2 –
Impostos a recuperar 39 34
Total do ativo circulante 1.507 254

Não Circulante
Investimentos em controladas 150.796 197.179
Total do ativo não circulante 150.796 197.179

Total do Ativo 152.303 197.433

Despesas operacionais 31.03.2026 31.03.2025
Gerais e administrativas (861) (727)
Equivalência patrimonial (1.195) (5.797)
Prejuízo operacional antes
 do resultado financeiro (2.056) (6.524)
Receitas financeiras 50 180

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Para o Exercício de 12 meses findo em 31/03/2026

e exercício de 12 meses findo em 31/03/2025
Fluxo de caixa das atividades 31.03.2026 31.03.2025
 operacionais
Prejuízo líquido do exercício (2.055) (6.445)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do
 exercício caixa líquido (aplicado nas)
  gerado pelas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial 
 em coligadas 1.195 5.797
Impostos diferidos/correntes 12 –
Aumento (redução) do ativo
 e passivo operacionais:
Impostos a recuperar (5) (8)
Adiantamentos (2) 3
Fornecedores – (1)
Impostos a recolher (7) 7
Pagamento de imposto - IRPJ e CSLL (6) (5)
(=) Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais (868) (652)
Fluxo de caixa das atividades
 de Investimentos
Adiantamento para futuro aumento
 de capital em controladas e coligadas (10.745) (17.552)
Redução de Investimentos em
 controladas, líquido do caixa recebido 4.050 5.500
(=) Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimentos (6.695) (12.052)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
Aumento de capital 8.809 11.216
(=) Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamentos 8.809 11.216
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período 1.246 (1.488)
Caixa e equivalentes de caixa
 no inicio do exercício 220 1.708
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercicio 1.466 220
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período 1.246 (1.488)

PASSIVO 31.03.2026 31.03.2025
Circulante
Fornecedores 7 7
Impostos a recolher 3 4
Total do passivo circulante 10 11
Patrimônio Líquido
Capital 206.438 249.512
Reservas 2.000 2.000
Transações entre sócios (1.493) (1.493)
Prejuízos acumulados (54.652) (52.597)
Total do patrimônio líquido 152.293 197.422
Total do Passivo e do
 Patrimônio Líquido 152.303 197.433

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Para o Exercício de 12 meses findo em 31/03/2026 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2025

Despesas financeiras (37) (51)
Resultado financeiro (2.043) (6.395)
Prejuízo antes dos impostos (2.043) (6.395)
Impostos correntes (12) (50)
Prejuízo líquido do exercicio (2.055) (6.445)
Prejuízo por ação (0,01) (0,01)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Históricos
Capital 
Social

Prejuízos 
 Acumulados

Reservas 
Capital/Legal

Transações
 entre sócios Total

Saldo em março de 2024 238.296 (46.152) 2.000 (1.493) 192.651
Aumento de capital 11.216 – – – 11.216
Prejuízo Líquido do Exercício – (6.445) – – (6.445)
Saldo em março de 2025 249.512 (52.597) 2.000 (1.493) 197.423
Aumento de capital (51.883) – – – (51.883)
Aumento de capital 8.809 – – – 8.809
Prejuízo Líquido do Exercício – (2.055) – – (2.055)
Saldo em março de 2026 206.438 (54.652) 2.000 (1.493) 152.293

DIRETORIA
Luis Carlos Martins Ferreira - Administrador Mariane Lima Sousa do Vale - Contadora - CRC 1SP320239/O-5

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/03/2026
1 - Contexto Operacional: A BRZ Brasia II (C) Investimentos Imobiliários S.A tem por objeto a aquisição e venda de 
imóveis, locação de imóveis próprios,incorporação de imóveis e loteamentos de terrenos, exercício das atividades incidentais 
ou acessórias as anteriores, e participação em outras sociedades simples ou empresariais. Apresentação das 
Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos técnicos e as orientações e as interpretações técnicas, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. São Paulo. 24 de junho de 2026.

Brasia iii ProPerties investimentos imoBiliários s.a.
C.N.P.J. 30.545.265/0001-36

DIRETORIA
Luis Carlos Martins Ferreira - Administrador Mariane Lima Sousa do Vale - Contadora - CRC 1SP320239/O-5

ATIVO 31.03.2026 31.03.2025
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.367 280
Impostos a recuperar 53 46
Total do ativo circulante 2.420 326

Não Circulante
Investimentos em controladas 128.110 140.892
Total do ativo não circulante 128.110 140.892

TOTAL DO ATIVO 130.530 141.218

Fluxo de caixa das
 atividades operacionais

31.03.2026 31.03.2025

Prejuízo do período (18.541) (543)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido com
 o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Impostos correntes 19 25
Equivalência patrimonial 
 em controladas e coligadas 90 105
Impairtment 18.047 –
Aumento (redução) do ativo
 e passivo operacionais:
Impostos a recuperar (7) (7)
Fornecedores 11 2
Impostos a recolher (11) (16)
Pagamento de juros sobre
 contas a pagar (6) (11)
(=) Caixa líquido aplicado
 nas atividades operacionais (398) (445)
Fluxo de caixa das atividades
 de Investimentos
Adiantamento para futuro aumento
 de capital (5.354) (4.445)
(=) Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (5.354) (4.445)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamento
Aumento de capital 7.839 4.824
(=) Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 7.839 4.824
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período 2.087 (66)
Caixa e equivalentes de caixa
 no inicio do exercício 280 346
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercicio 2.367 280
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período 2.087 (66)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Para o Exercício de 12 meses findo em 31/03/2026 

e exercício de 12 meses findo em 31/03/2025

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Históricos Capital Social Prejuízos Acumulados Reservas Capital/Legal Total
Saldo em março de 2024 152.300 (17.373) 2.000,00 136.927
Aumento de capital 4.824 – – 4.824
Prejuízo do exercício – (543) – (543)
Saldo em março de 2025 157.124 (17.916) 2.000,00 141.208
Aumento de capital 7.839 – – 7.839
Prejuízo do exercício – (18.541) – (18.541)
Saldo em março de 2026 164.963 (36.456) 2.000,00 130.507

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/03/2026 E 31/03/2025
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

PASSIVO 31.03.2026 31.03.2025
Circulante
Fornecedores 18 7
Impostos a recolher 5 3
Total do passivo circulante 23 10
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 164.963 157.124
Reservas 2.000 2.000
Prejuízos acumulados (36.456) (17.916)
Total do patrimônio líquido 130.507 141.208
TOTAL DO PASSIVO 130.530 141.218

Despesas operacionais 31.03.2026 31.03.2025
Gerais e administrativas (497) (500)
Outras despesas (18.047) –
Equivalência patrimonial (90) (105)
Prejuízo operacional antes 
 do resultado financeiro (18.634) (605)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Para o Exercício de 12 meses findo em 31/03/2026 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2025

Receitas financeiras 144 107
Despesas financeiras (32) (19)
Resultado financeiro (18.522) (518)
Prejuízo antes dos impostos (18.522) (518)
Impostos correntes (19) (25)
Prejuízo líquido do exercicio (18.541) (543)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/03/2026
1 - Contexto Operacional: A empresa Brasia lll Properties Investimentos Imobiliários S.A, tem como objeto a aquisição 
e venda de imóveis, locação de imóveis próprios, incorporação de Imóveis e loteamentos de terrenos, exercício das 
atividades incidentais ou acessórias as anteriores, e participação em outras sociedades simples ou empresariais. 
Apresentação das Demonstrações e Práticas Contábeis: As Demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos tecnicos e as orientações e as interpretações técnicas, emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.

São Paulo. 26 de junho de 2026.
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totaliza 107,0521m², tudo em conformidade com a aprovação da Prefeitura do Município de Porto Ferreira, denominado “Tipo 02”.

lote n.º 19 da Quadra “C”; daí deflete perpendicularmente à direita e segue em linha reta por 22,00 metros até encontrar o po
–

–

–

Observações: A construção da casa 137m² está sendo regularizada pela Comitente, e atualmente tem uma 
ampliação sem projeto de 40m², totalizando 177m². Os custos totais com a regularização dos 177m² (engenheiro, taxas de aprovação, CREA, INSS e ISS) são 
custeados pelo Comitente. 1.2. (DESOCUPADO). 1.3. DEBITOS FISCAIS E CONDOMINIAIS: será de responsabilidade do COMITENTE. 2. DAS DATAS E LANCE MÍNIMO 
2.1. Por se tratar de alienação fiduciária, o lance mínimo em PRIMEIRO LEILÃO não poderá ser abaixo do valor de mercado R$ 959.604,77 (novecentos e cinquenta e 
nove mil, seiscentos e quatro reais e setenta e sete centavos), tendo sua data o termino para o dia 27/07/2026, às 14:00 horas. 2.2. E conforme informado pelo 
COMITENTE, em SEGUNDO LEILÃO, fica fixado o valor de lance mínimo em R$ 785.804,77 (setecentos e oitenta e cinco reais, oitocentos e quanto reais e setenta e sete 
centavos), tendo sua data de encerramento para o dia 07/08/2026, às 14:00 horas. 3. DA HABILITAÇÃO 3.2. Os interessados em participar do leilão, deverão se 
cadastrar no site www.leiloesgold.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE. 4. DOS LANCES 4.1. O envio de lances se dará 
exclusivamente através do site www.leiloesgold.com.br, respeitado o lance inicial e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes 
presentes na sala do leilão presencial, na disputa pelo lote do leilão. 4.2. O proponente vencedor por meio de lance on-line terá prazo de 24 horas depois de 
comunicado expressamente, para efetuar o pagamento da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro (em caso de lance a vista), conforme edital. No caso do não 
cumprimento da obrigação assumida, no prazo estabelecido, estará o proponente, sujeito a sanções de ordem judicial, a título de perdas e danos. 5. CONDIÇÕES DE 
VENDA 5.1. O imóvel será vendido a quem maior lance oferecer, em moeda nacional, em leilão de modo on-line, obedecidas às condições deste edital, reservando-se 
aos COMITENTES, o direito de liberar ou não o imóvel, pelo maior preço alcançado, bem como, retirar, quando for o caso, de acordo com seu critério ou necessidade, 
por intermédio do leiloeiro. 5.2. os interessados na aquisição do imóvel poderão apresentar proposta de pagamento será exclusivamente na modalidade a vista. Os 
interessados deverão, previamente à apresentação de lances ou propostas, ler atentamente todas as condições estabelecidas neste edital, bem como realizar visita e 
vistoria do imóvel, caso entendam necessário, não podendo alegar posteriormente desconhecimento quanto às características, condições físicas, estado de 
conservação, ocupação ou quaisquer outros aspectos relacionados ao bem arrematado. 5.3. A venda será celebrada em caráter "AD CORPUS", ou seja, as áreas 
mencionadas nos editais, catálogos e outros veículos de comunicação e divulgação deste leilão, são meramente enunciativas, não cabendo ao adquirente, por 
conseguinte, exigir complemento de áreas, reclamar de eventuais mudanças nas disposições internas dos cômodos do imóvel apregoado, ou alegar desconhecimento 
das condições, características e estado de conservação, não lhes sendo possível pleitear, a rescisão do contrato ou abatimento proporcional do preço, em qualquer 
hipótese. 5.4. Todos os débitos incidentes sobre o imóvel, que tenham fato gerador a partir da data da realização do leilão, serão de exclusiva responsabilidade do 
arrematante. 5.5. Os interessados deverão cientificar-se previamente, das restrições impostas pela legislação municipal, estadual ou federal, aplicáveis ao imóvel, no 
tocante às restrições de uso do solo ou zoneamento, e ainda, das obrigações e dos direitos, decorrentes das convenções e especificações de condomínio, quando for o 
caso, às quais, estarão obrigados a respeitar, por força da arrematação do imóvel. 5.6. Os lances serão ofertados em moeda corrente nacional, obedecidas às condições 
deste edital. 5.7. Somente serão aceitos, lances realizados por pessoas físicas ou jurídicas, regularmente constituídas e com personalidade jurídica própria. 5.8. Os 
interessados, se pessoa física, deverão portar documentos para identificação (RG e CPF). Menor de 18 anos, só poderá adquirir imóvel, se emancipado ou assistido, por 
seu representante legal. 5.9. Se pessoa jurídica, os representantes deverão estar munidos de cópias autenticadas do CNPJ, Estatuto ou Contrato Social e alterações, 
onde conste, a forma de representação da empresa. 5.10. Outros documentos poderão ser solicitados pelo COMITENTE, para fins de concretização da transação. 5.11. A 
representação por terceiros, deverá ser feita por procuração com poderes especiais para o ato. 6. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 6.1. O pagamento deverá ser feito por 
meio de PIX/TED (Transferência Eletrônica Disponível) em conta corrente a ser indicada ou cheque de emissão do arrematante, nominal ao COMITENTE, em 
conformidade com a condição abaixo. 6.2. O pagamento será realizado exclusivamente na modalidade a vista. 7. COMISSÃO DE LEILOEIRO 7.1.O arrematante, além do 
pagamento total do preço do negócio no ato da arrematação, pagará também ao LEILOEIRO, a quantia correspondente a 5% (cinco por cento), do valor total do 
arremate, a título de comissão. 8. FORMALIZAÇÃO: ESCRITURA. 8.1. A alienação do imóvel será formalizada por meio de Escritura pública de Venda e Compra. 8.2. O 
COMITENTE deverá lavrar o competente instrumento de formalização da alienação, em até 30 (trinta) dias, contados da data do leilão, conforme subitem 7.1, quando 
não houver pendência documental de responsabilidade do arrematante, indicada no texto do lote. O referido prazo ficará condicionado à inexistência de pendências 
documentais atribuíveis ao arrematante, bem como ao cumprimento de todas as obrigações previstas neste edital e eventualmente indicadas na descrição do lote. 8.3. 
O competente Instrumento Aquisitivo será firmado com o arrematante, cujo nome constar da Ata e Recibo de Arrematação, somente admitida sua substituição, por 
cessão de direitos, na forma da lei, com prévia análise e aprovação por parte do COMITENTE. 8.4. OCOMITENTE se obriga a fornecer ao arrematante, ficha de matrícula 
do imóvel, atualizada e com negativa de ônus e alienações; comprovante de pagamento da última parcela do IPTU, sob suas responsabilidades, e, demais certidões 
exigidas por lei. 8.5. Serão de responsabilidade do arrematante, todas as providências e despesas necessárias, à transferência do imóvel, tais como: ITBI – Imposto de 
transmissão de bens imóveis, escrituras, registros, foro e laudêmio (quando for o caso), e demais taxas. A escolha do tabelião de notas, responsável pela lavratura da 
escritura pública, caberá exclusivamente ao COMITENTE. 9. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 9.1. Ocorrendo a sustação do cheque dado em pagamento, 
sua devolução por insuficiência de fundos, ou, ainda, o inadimplemento de qualquer das parcelas assumidas na forma prevista na cláusula 5.2 deste edital, ficará 
automaticamente desfeita a venda, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial. Nessa hipótese, o arrematante perderá, em favor do COMITENTE, os 
valores pagos a título de sinal e/ou parcelas já quitadas, sem prejuízo da incidência de multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor total da arrematação, 
a qual poderá ser cobrada por via executiva, como dívida líquida, certa e exigível, acrescida de correção monetária e demais encargos legais até o efetivo pagamento. A 
resolução da venda não afasta a responsabilidade do arrematante pelas perdas e danos, lucros cessantes, despesas administrativas e demais prejuízos decorrentes do 
inadimplemento, sem prejuízo das medidas cíveis e criminais cabíveis. 9.2. A falta de utilização pelo COMITENTE, de quaisquer direitos ou faculdades, que lhes concede 
a lei e este edital, importa não em renúncia, mas em mera tolerância ou reserva, para fazê-los prevalecer, em qualquer outro momento ou oportunidade. 10. 
DISPOSIÇÕES GERAIS 10.1. A posse direta ou indireta do imóvel será transmitida ao arrematante, depois de liquidado o pagamento total do preço do negócio e 
assinatura do instrumento aquisitivo. 10.2. Todas as despesas e encargos, de qualquer natureza, relativas a eventuais pendências ou ônus, administrativos ou judiciais, 
necessárias para a liberação ou desocupação dos imóveis, quando for o caso, correrá por conta do arrematante.  10.3. Eventuais pedidos de esclarecimento deverão ser 
solicitados pelo tel. - (11) 2741-9515, ou por escrito, via e-mail – contato@leiloesgold.com.br, ao leiloeiro, sediado à Rua Peixoto Werneck, 330, Arthur Alvim, São 
Paulo/SP, CEP: 03568-060. 10.4. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto n.º 22.427 de 1.º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.  

Prestige Projetos Especiais S/A
CNPJ nº. 57.068.382/0001-02 - NIRE nº. 35.300.645.651
Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Data: 15/07/2025. Local: Estrada dos Romeiros, nº 40581, Centro, Santana de Parnaíba - SP, CEP 06501-001. Presença: A totalidade do 
capital subscrito, dispensa a publicação dos Editais de Convocação conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 
15/12/1976. Mesa Diretora: Alexandre Araujo Augusto, atuando neste ato como Presidente; e Rodrigo Francisco dos Santos, neste ato 
atuando como Secretário. Ordem do dia: I) Elevação de Filial; II) Alteração de endereço da sede da companhia; III) Alteração de endereço 
da Filial da companhia; IV) Reforma do Estatuto Social. Iniciados os trabalhos passou-se as deliberações da ordem do dia. Deliberações: 
Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada por unanimidade pelos acionistas, a elevação da filial, inscrita no CNPJ sob o nº 57.068.382/0002-
93, regida pelo NIRE 35.906.871.289 que passará a atuar como matriz da companhia. Item “I.I” da ordem do dia: Em decorrência do item 
“I” da ordem do dia, foi aprovado por unanimidade pelos acionistas a utilização da antiga matriz, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.068.382/0001-02, regida pelo NIRE 35.300.645.651 como filial da companhia. Item “II” da ordem do dia: Foi aprovada por 
unanimidade pelos acionistas, a alteração do endereço da sede da companhia, inscrita no CNPJ sob nº 57.068.382/0001-02 regida pelo 
NIRE 35.300.645.651, que estará localizada na Rua Saracura, nº 11, Jardim California, Barueri - SP, CEP 06409-140. Item “III” da ordem 
do dia: Foi aprovada por unanimidade pelos acionistas, a alteração do endereço da filial da companhia inscrita no CNPJ sob nº 
57.068.382/0002-93, regida pelo NIRE 35.906.871.289 que estará localizada na Estrada dos Romeiros, nº 40581, Centro, Santana de 
Parnaíba - SP, CEP 06501-001. Item “IV” ordem do dia: Diante da alteração de endereço da sede da Matriz e sua filial, o Artigos 2º do 
Estatuto Social, terá sua redação alterada, conforme consta no Anexo I, passando a vigorar da seguinte forma: “Art. 2º - A sociedade tem 
sede, foro e administração na Rua Saracura, nº 11, Jardim California, Barueri - SP, CEP 06409-140, podendo abrir e fechar filiais ou 
escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. 
Parágrafo Único. A presente sociedade possui uma Filial, sendo: Filial 1 - Estrada dos Romeiros, nº 40581, Centro, Santana de 
Parnaíba - SP, CEP 06501-001” Esgotada então a ordem do dia, o Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Como 
nenhum acionista manifestou-se e nada mais havendo a tratar, a cessão foi suspensa para lavratura dessa Ata. Reabertos os trabalhos, 
esta Ata foi lida, conferida e aprovada, tendo sido consignado que todas as deliberações da Assembleia, foram tomadas por unanimidade 
de votos, sem ressalvas ou reservas de qualquer natureza. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de 
Assembleia Geral da Companhia e contém 03 (Três) páginas. São Paulo, 15/07/2025. Mesa Diretora: Alexandre Araujo Augusto - 
Presidente de mesa, Rodrigo Francisco dos Santos - Secretário da Mesa. Vista Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 
497.440 - Advogada. JUCESP nº 264.406/25-4 em 31/07/2025. Aloizio E. Soares Junior. Anexo I - Estatuto Social: PRESTIGE PROJETOS 
ESPECIAIS S/A. I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º - PRESTIGE PROJETOS ESPECIAIS S/A, sendo uma 
sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis. §Único - A Sociedade poderá utilizar o nome fantasia “Prestige”. Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração na Rua 
Saracura, nº 11, Jardim California, Barueri - SP, CEP 06409-140, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território 
nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. §Único. A presente sociedade possui uma 
Filial, sendo: Filial 1 - Estrada dos Romeiros, nº 40581, Centro, Santana de Parnaíba - SP, CEP 06501-001. Art. 3º - A sociedade tem por 
objeto social as seguintes atividades: I - Fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão; II - Fabricação de chapas e de embalagens 
de papelão ondulado; III - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; IV - Comércio atacadista de embalagens; V - Outras 
atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente. Art. 4º - A sociedade tem prazo de duração indeterminado. 
II - Capital Social: Art. 5º - O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
representado por 100.000 (cem mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º - Cada ação 
ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade será 
exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, 
eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. §Único. A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, 
e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - 
Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. § 1º. Os (As) 
Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, 
exceto em casos de renúncia ou destituição. § 2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e 
assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. § 3º. Apenas pessoas 
naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. § 4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no 
exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo 
de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo 
de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior 
substituído. Art. 11 - Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a 
sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições 
públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário 
para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou 
alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente Estatuto 
Social. § 1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos 
acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer 
bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado 
absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato 
de venda específico. § 2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação 
de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização 
formal da Assembleia Geral. Art. 12 - Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas 
suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, 
quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia 
aprovação da Assembleia Geral. Art. 13 - As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se 
claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral 
relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14 - A remuneração dos membros da 
Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV - Conselho de Administração: Art. 15 - O Conselho de Administração poderá, ou não, ser 
eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição.  
§ 1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e 
assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. § 2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida 
pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16 - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, 
ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 
(três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. § 1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão 
eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. § 2º. Em caso de 
ausência justificada ou impedimento temporário de um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes 
a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de Administração. § 3º. Os membros do Conselho de 
Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a 
Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-
presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - 
Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da 
Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a 
qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos 
casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;  
VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo 
próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de 
comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V - Conselho Fiscal: Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser 
eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em 
igual número, acionistas ou não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu 
funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. § 1º. Quando 
o funcionamento não for permanente, será instalado pela Assembleia-Geral a pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento 
terminará na primeira Assembleia-Geral ordinária após a sua instalação. § 2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que 
necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. § 3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será 
considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. § 4º. O Conselho Fiscal 
se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. § 5º. - Todas as deliberações do Conselho Fiscal 
constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes.  
Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus 
membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual 
da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da 
Assembleia Geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à 
modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, 
distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de 
administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os 
erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os 
órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves 
ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o 
balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras 
de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a liquidação. Art. 22 - A remuneração dos membros do 
conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada 
pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for 
atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. VI - Elegibilidade dos Membros 
do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23 - Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei 
estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia 
autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos).  
VII - Assembleia Geral: Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para 
deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao 
desenvolvimento da Companhia. Art. 25 - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo 
substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. § 1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral 
escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. § 2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo 
ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. § 3º. Além da forma presencial a Companhia 
poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade 
das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26 - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) 
primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27 - A Assembleia Geral  
reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos 
acionistas. Art. 28 - Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro 
de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente Assembleia. 
§Único. O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da 
Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A assembleia geral extraordinária, que 
tiver por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, 
com qualquer número. Art. 30 - Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência 
da publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII - Exercício Social: 
Art. 31 - O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em31 de 
março de cada ano. §Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que 
julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos 
intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 - Do lucro líquido apurado em cada balanço serão 
destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não 
excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada 
para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a 
Assembleia estabelecer. IX - Liquidação: Art. 33 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas 
legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X - Disposições Gerais: Art. 34 - Os casos omissos 
no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 15/05/2025. Alexandre Araujo 
Augusto - Presidente, Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440. Advogada.
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